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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.80/96, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face do acórdão 

da 15ª Câmara de Direito Privado, assim ementado:  

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

DECISÃO QUE INDEFERIU O BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. IRRESIGNAÇÃO DA 

EMPRESA EMBARGANTE. DECISÃO 

MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO DO 

RECURSO POR INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 

INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 

NO PARÁGRAFO 1º, DO ART. 1.021 DO CPC. PARTE 

RECORRENTE QUE REPISOU OS ARGUMENTOS 

EXPENDIDOS NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 

ALÉM DE ARGUIR GENERICAMENTE VIOLAÇÃO 

A DIREITO FUNDAMENTAL. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS DA MATÉRIA JULGADA. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 

AGRAVO INTERNO INEPTO. JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ E DESTA CORTE FLUMINENSE. AGRAVO 

INTERNO NÃO CONHECIDO. 

 

Nas suas razões recursais, a recorrente alega violação aos artigos 98 e 99, 

§§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil. Alega ter comprovado ser hipossuficiente de 

modo que deve ser deferido o benefício da gratuidade de justiça. Requer a concessão 

de efeito suspensivo ao recurso. 
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Contrarrazões ausentes fl. 107. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Primeiramente, defiro a gratuidade de justiça tão somente para a 

interposição do recurso especial. 

 

O recurso não merece ser admitido, pois o recorrente não impugnou os 

fundamentos do acórdão, limitando-se a insistir no deferimento da gratuidade de 

justiça, sendo certo que o acórdão não conheceu do agravo interno por ausência de 

dialeticidade/impugnação específica.  

 

Ressalte-se que a decisão monocrática que foi objeto de agravo interno 

deixou de conhecer o recurso de agravo de instrumento em razão de sua 

intempestividade. O recorrente apenas insiste no deferimento da gratuidade. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que o 

recorrente deve “observar as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais 

a pertinência temática entre as razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo Recurso para 

justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado” (AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 

13/12/2022).  

  

Portanto, em razão da ausência de observância ao princípio da 

dialeticidade pela parte recorrente, a admissão do recurso especial encontra óbice nos 

verbetes nº 283 e 284, da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicáveis, por 

analogia, pela Corte Especial. A propósito:  

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 

NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 

283 E 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO 

ESPECIAL QUE JULGA ARGUIÇÃO INCIDENTAL 

DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESCABIMENTO. 

SÚMULA 513/STF. 1. A decisão que, na origem, inadmitiu 

o Recurso Especial apontou como óbice ao seu 
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processamento a incidência da Súmula 513 do STF. 

Entretanto, a parte recorrente, nas razões do Agravo, 

deixou de impugnar especificamente a decisão agravada, 

limitando-se a defender a modulação dos efeitos da 

declaração incidental de inconstitucionalidade. 2. Assim, 

deixou a recorrente de observar as diretrizes fixadas pelo 

princípio da dialeticidade, entre as quais a pertinência 

temática entre as razões de decidir e os fundamentos 

fornecidos pelo Recurso para justificar o pedido de reforma 

ou de nulidade do julgado. Logo, não tendo sido o 

fundamento de inadmissibilidade recursal atacado pela 

agravante, o qual é apto, por si só, para manter o decisum 

combatido, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 

284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 3. 

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não 

mereceria prosperar. É que, de acordo com a jurisprudência 

do STJ, descabe Recurso Especial contra acórdão do Órgão 

Especial restrito ao julgamento da Arguição de 

Inconstitucionalidade, tendo em vista a posterior remessa ao 

órgão fracionário para fins de finalização do julgamento do 

Recurso, com apreciação da questão de fundo. Aplica-se ao 

caso, por analogia, a Súmula 513 do STF. 4. Agravo Interno 

não provido. (AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/12/2022, DJe de 13/12/2022.)  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO 

DO DEVER DE INFORMAÇÃO E TRANSPARÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ARGUMENTO 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 

284/STF. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão 

recorrido foram objeto de impugnação específica nas razões 
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do recurso especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do 

óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 2. 

Não apontado o dispositivo legal tido por violado, incide, na 

hipótese, o enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal. 3. Tendo o Tribunal de origem concluído 

pela responsabilidade da empresa ré pelos danos morais 

suportados pelo autor, a revisão de tal entendimento não 

está ao alcance desta Corte, por demandar o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 

nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 4. 

Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 

2.185.848/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRAZO 

PARA MANIFESTAÇÃO. FUNDAMENTOS 

SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA N. 283 DO STF. INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. O recurso especial que não 

ataca especificamente o fundamento adotado pela instância 

ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, 

por analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF. 2. A 

revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 

morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, 

fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, 

incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 

recurso especial. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

AREsp n. 2.156.593/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 

16/2/2023.)  
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Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo. 

 

Tendo em vista a informação no sistema de que o advogado do 

recorrente está suspenso na OAB, caso não seja possível a intimação eletrônica do 

patrono, intime-se a parte pessoalmente para regularizar a representação processual. 

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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